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RECURSO ESPECIAL ELEITORAL Nº 26.010 - CLASSE 22ª - 
CAMPOS DO JORDÃO - SÃO PAULO. 

Relator Ministro Marcelo Ribeiro. 
Recorrente Ministério Público Eleitoral. 
Recorrido Sussumu Paulo Takahashi. 
Advogada Dra. Patricia Maria Rios Rosa de Carvalho. 
Recorrido João Paulo Ismael. 
Advogado Dr. Carlos Kauffmann e outros. 

 
Ementa: 
CRIME ELEITORAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. OMISSÃO. 
DECLARAÇÃO. DESPESA. PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
CAMPANHA ELEITORAL. DOLO ESPECÍFICO. AUSÊNCIA. 
- A rejeição da prestação de contas, decorrente de omissão em 
relação a despesa que dela deveria constar, não implica, 
necessariamente, na caracterização do crime capitulado no art. 350 
do CE. 
- Não há como reconhecer, na espécie, a finalidade eleitoral da 
conduta omissiva, elemento subjetivo do tipo penal em apreço, 
porquanto as contas são apresentadas à Justiça Eleitoral após a 
realização do pleito. 
- Recurso especial conhecido e desprovido. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por 
unanimidade, em desprover o recurso, nos termos das notas 
taquigráficas. 
Presidência do Exmo. Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes a 
Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros Ari Pargendler, Felix 
Fischer, Caputo Bastos, Marcelo Ribeiro e o Dr. Francisco Xavier, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 8 de maio de 2008. 
 
 

Resolução 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 174/2008. 
RESOLUÇÃO 
 
22.790 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.763 - CLASSE 26ª - 
CURITIBA - PARANÁ. 

Relator Ministro Joaquim Barbosa. 
Interessado Tribunal Regional Eleitoral do Paraná. 
Requisitada Elizabeth de Senna Valle. 

 
Ementa: 
Remoção de ofício. Servidora do TRE/MG para o TRE/PR. Anuência 
do órgão cedente. Regulamentação. Resolução-TSE nº 22.660/2007. 
Inexistência de óbices legais. Servidora lotada na localidade há mais 
de um ano. Deferimento do pedido sem ajuda de custo.  
Remoção de ofício é aquela realizada para atender interesse da 
Administração. Contudo, não faz jus à ajuda de custo prevista no art. 
53 da Lei nº 8.112/90 servidor já lotado há mais de um ano na 
localidade para a qual será removido. 
Preenchidos os requisitos legais, autoriza-se a remoção. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por 
unanimidade, deferir o pedido de remoção, sem direito à ajuda de 
custo, nos termos do voto do relator. 
Presidência do Exmo. Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os 
Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Eros Grau, Ari Pargendler, Felix 
Fischer, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio Fernando 
de Souza, Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 13 de maio de 2008. 
 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 179/2008 
 
 
 

RESOLUÇÃO 
(*)22.715 - INSTRUÇÃO Nº 118 - CLASSE 12ª - BRASÍLIA - 
DISTRITO FEDERAL. 

Relator  Ministro Ari Pargendler. 
 
Ementa: 
Dispõe sobre a arrecadação e a aplicação de recursos por 
candidatos e comitês financeiros e prestação de contas nas eleições 
municipais de 2008. 
 
O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe 
conferem o artigo 23, inciso IX, do Código Eleitoral e o artigo 105 da 
Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve expedir a seguinte 
instrução: 
 
TÍTULO I 
DA ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º Sob pena de desaprovação das contas, a arrecadação de 
recursos e a realização de gastos por candidatos e comitês 
financeiros, ainda que estimáveis em dinheiro, só poderão ocorrer 
após observância dos seguintes requisitos: 
I - solicitação do registro do candidato; 
II - solicitação do registro do comitê financeiro; 
III - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
IV - abertura de conta bancária específica para a movimentação 
financeira de campanha, salvo para os candidatos a vice-prefeito; 
V - obtenção dos recibos eleitorais. 
§ 1º  Para os fins desta resolução, são considerados recursos, ainda 
que fornecidos pelo próprio candidato: 
I - cheque ou transferência bancária; 
II - título de crédito; 
III - bens e serviços estimáveis em dinheiro. 
§ 2º Para os fins desta resolução, são considerados bens estimáveis 
em dinheiro fornecidos pelo próprio candidato apenas aqueles 
integrantes do seu patrimônio em período anterior ao do registro da 
candidatura.  
§ 3º Quando se tratar de doação recebida de pessoa física ou 
jurídica, também são considerados recursos os depósitos em 
espécie devidamente identificados, até o limite fixado para as 
doações. 
§ 4º Os gastos eleitorais efetivam-se na data da sua contratação, 
independentemente da realização do seu pagamento.  
 
Seção I 
Do Limite de Gastos 
 
Art. 2º Caberá à lei fixar, até o dia 10 de junho de 2008, o limite 
máximo dos gastos de campanha para os cargos em disputa (Lei nº 
9.504/97, art. 17-A). 
§ 1º Na hipótese de não ter sido editada lei até a data estabelecida 
no caput, os partidos políticos, por ocasião do registro de 
candidatura, fixarão para os seus candidatos, por cargo eletivo, os 
valores máximos de gastos na campanha. 
§ 2º Tratando-se de coligação, cada partido político que a integra 
fixará para seus candidatos, por cargo eletivo, o valor máximo de 
gastos de que trata este artigo (Lei nº 9.504/97, art. 18, § 1º). 
§ 3º Os valores máximos de gastos relativos à candidatura de vice-
prefeito serão incluídos naqueles pertinentes à candidatura do titular 
e serão informados pelo partido político a que forem filiados os 
candidatos a prefeito. 
§ 4º O gasto de recursos além dos valores declarados nos termos deste 
artigo sujeita o responsável ao pagamento de multa no valor de 5 a 
10 vezes a quantia em excesso, a qual deverá ser recolhida no prazo 
de 5 dias úteis, contados da intimação; podendo o responsável 
responder, ainda, por abuso do poder econômico, nos termos do art. 
22 da Lei Complementar nº 64/90 (Lei nº 9.504/97, art. 18, § 2º). 
§ 5º Após registrado na Justiça Eleitoral, o limite de gastos dos 
candidatos só poderá ser alterado com a devida autorização do juiz 
eleitoral, mediante solicitação justificada, na ocorrência de fatos 
supervenientes e imprevisíveis, cujo impacto sobre o financiamento da 

Lucas.rocha
Realce

Lucas.rocha
Retângulo




